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* MINUTA DE DOCUMENTO   

 MINUTA DE CONTRATO
 
  
 

                     
                          TERMO DE CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO, EM CARÁTER EMERGENCIAL, DE
EMPRESA ESPECIALIZADA E DEVIDAMENTE CERTIFICADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL – ANAC PARA PRESTAÇÃO, SOB DEMANDA, DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO A IDENTIFICAÇÃO E CORREÇÃO DAS DISCREPÂNCIAS
EVENTUALMENTE CONSTATADAS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E
MATERIAIS AERONÁUTICOS DESTINADOS À AERONAVE DE ASA ROTATIVA, FABRICANTE
LEONARDO HELICOPTERS, MODELO AW119 MKII KOALA, PREFIXO PS-CMR, NÚMERO DE SÉRIE
14.914, PERTENCENTE AO GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA E OPERADA PELA CASA MILITAR
DA GOVERNADORIA – CMG/RR, NA FORMA ABAIXO MENCIONADA.

 
 

O ESTADO DE RORAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 84.012.012/0001-26, com sede no Palácio Senador Hélio Campos, Praça do Centro Cívico, s/nº, Centro, Boa
Vista/RR, por intermédio da CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DE RORAIMA, inscrita no CNPJ nº 53.677.428/0001-30, Unidade Orçamentária nº 13.103, doravante denominada CONTRATANTE, neste
ato representada pelo Secretário-Chefe da Casa Militar, Sr. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS DE CASTRO - CEL QOC PM, nomeado pelo Decreto nº 827-P, de 1º de maio de 2026, e a empresa JVC AEROTÁXI LTDA.,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.498.760/0001-33, estabelecida na Rua Teerã, nº 18, Quadra 14, Conjunto Campos Elíseos, Bairro Planalto, CEP 69045-100, Manaus/AM, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por JORGE LUIZ VIANA DA CRUZ, BRASILEIRO, EMPRESÁRIO, portador(a) do CPF nº 108.249.794-00 e do documento de identidade nº 247.478 MAER RJ, resolvem celebrar o
presente contrato, autorizado nos autos do Processo SEI nº 13103.001356/2026.00, decorrente de contratação direta por dispensa de licitação emergencial, com fundamento nos arts. 72 e 75, inciso VIII, da Lei Federal nº
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes.

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial, sob demanda, de empresa especializada e certificada pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva, incluindo identificação e correção de discrepâncias, com fornecimento de peças, componentes, materiais aeronáuticos e consumíveis necessários às intervenções na aeronave Leonardo Helicopters AW119 MKII
Koala, Prefixo PS-CMR, Número de Série 14.914, equipada com motor Pratt & Whitney PT6B-37A, pertencente ao Governo do Estado de Roraima e operada pela Casa Militar da Governadoria, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
1.2. Discriminação do objeto:

 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER /
CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

ESTIMADA EXECUÇÃO VALOR UNITÁRIO (R$)

01 Manutenção preventiva e corretiva, inclusive correção
de discrepâncias 16098 Serviço 1 Sob demanda R$ 479.050,00
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02 Peças, componentes e materiais aeronáuticos,
acrescidos de taxa administrativa de 18% 476859 Conjunto Estimado 1 Sob demanda R$ 531.214,16

VALOR TOTAL R$ 1.010.264,16 (um milhão, dez mil duzentos e sessenta e quatro reais
e dezesseis centavos)​

  
1.3. O quantitativo unitário representa o atendimento de uma aeronave durante a vigência, não uma única intervenção nem obrigação de consumo integral.

1.3.1. A contratação será executada em lote único, diante da interdependência técnica entre os serviços e os materiais, da necessidade de centralização da responsabilidade técnica, da rastreabilidade dos componentes, da
garantia e da segurança das intervenções.
1.3.2. O escopo indicativo das inspeções, atividades de manutenção, Diretrizes de Aeronavegabilidade e materiais encontra-se no Anexo I do Termo de Referência, sem constituir obrigação de consumo integral e sem afastar a
necessidade de diagnóstico, orçamento e autorização para cada intervenção.
1.3.3. Os serviços serão remunerados conforme os preços unitários constantes do Anexo I do Termo de Referência, observados os quantitativos efetivamente autorizados, executados e recebidos. O fornecimento de peças,
componentes e materiais aeronáuticos observará o custo efetivamente comprovado de aquisição, acrescido da taxa administrativa contratada, mediante orçamento detalhado e autorização prévia da Administração.

1.4. Integram e vinculam a contratação, independentemente de transcrição, observada a ordem de prevalência desta cláusula:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. A Proposta do contratado;
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.5. O Termo de Referência deve ser entregue ao Contratado como anexo deste Contrato.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 
2.1. O prazo de vigência será de 6 (seis) meses, contada da assinatura, ou até a formalização e início da execução do contrato definitivo decorrente do Processo SEI nº 13103.000095/2026.01, o que ocorrer primeiro.
2.2. O contrato terá eficácia a partir de sua assinatura, em razão da urgência da contratação, devendo ser divulgado no PNCP no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura, nos termos do art. 94, inciso II e § 1º, da Lei
nº 14.133/2021.
2.3. É vedada a prorrogação com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, bem como a recontratação da mesma empresa com base na mesma hipótese legal, nos termos da legislação vigente.
2.4. O encerramento antecipado decorrente do contrato definitivo não dará à CONTRATADA direito a indenização por lucros cessantes, saldo não executado ou desmobilização não previamente autorizada, assegurado o
pagamento das obrigações regularmente executadas e recebidas.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, Ep. (24172933).
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 
4.1. É vedada a subcontratação integral e a transferência da responsabilidade principal pela manutenção da célula. 
4.2. Poderá ser autorizada subcontratação parcial de serviço especializado que não integre o escopo operacional direto da CONTRATADA, desde que tecnicamente necessária, previamente autorizada, executada por
organização certificada quando exigível e sem aumento dos valores aprovados. 
4.3. A subcontratação não afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela segurança, qualidade, conformidade, garantia, prazos e obrigações financeiras perante terceiros.
4.4. A CONTRATADA apresentará, quando solicitado, os documentos de habilitação, certificação e qualificação da subcontratada.

 

 CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇO E PAGAMENTO
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5.1. Preço
5.1.1.  O valor total da contratação é de R$ 1.010.264,16 (um milhão, dez mil duzentos e sessenta e quatro reais e dezesseis centavos)​.
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. Pagamento
5.2.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência de 6 (seis) meses, sendo adotada como data-base a data do orçamento estimado, fixada em      /       /2026, e, exclusivamente para
atendimento ao art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA como índice contratual de reajustamento.
6.2. Não haverá incidência de reajuste ordinário durante a vigência do contrato, considerando que seu prazo é inferior ao interregno mínimo de 1 (um) ano e que é vedada sua prorrogação com fundamento no art. 75, inciso
VIII, da Lei nº 14.133/2021.
6.3. A ausência de reajuste ordinário não afasta o direito das partes ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021,
desde que o fato alegado seja superveniente, extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, devidamente demonstrado e não esteja abrangido pelos riscos ordinariamente assumidos pela contratada.
6.4. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser apresentado pela parte interessada durante a vigência contratual, acompanhado de memória de cálculo, documentos fiscais, planilhas de
custos e demais elementos capazes de demonstrar, de forma objetiva:

I – a ocorrência do evento superveniente;
II – o nexo causal entre o evento alegado e o aumento ou redução dos custos da contratação;
III – o efetivo impacto econômico sobre as obrigações contratuais ainda não executadas;
IV – a quebra da equação econômico-financeira originalmente estabelecida; e
V – a ausência de cobertura do evento pelos riscos ordinários assumidos pela parte requerente.

6.5. O pedido será submetido à análise técnica, financeira e jurídica da Administração, não produzindo efeitos automáticos nem autorizando a interrupção da execução contratual enquanto estiver pendente de decisão.
6.6. Reconhecido o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, a alteração será formalizada por meio do instrumento jurídico cabível, observados os arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado de acordo com o contrato e anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143 da Lei n°14.133, de 2021;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

7.9.1. A Administração terá o prazo de até 5 (cinco) dias para decidir, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado, no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a
prorrogação motivada, por igual período;
7.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, do art.137, da Lei n°14.133, de 2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
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7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.13. Emitir as ordens de serviço e disponibilizar informações e documentação técnica necessárias;
7.14. Franquear acesso à aeronave e ao hangar, observadas as regras aeroportuárias, patrimoniais e de segurança;
7.15. Analisar diagnósticos, orçamentos e cronogramas e autorizar expressamente as despesas;
7.16. Designar gestor, fiscal técnico, fiscal administrativo e respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da lei nº 14.133/2021;
7.17. Acompanhar a validade das certificações, habilitações e condições de contratação;
7.18. Receber, rejeitar, atestar, glosar e pagar o objeto nos termos pactuados;
7.19. Notificar vícios, defeitos, atrasos e descumprimentos e fixar prazo de saneamento;
7.20. Decidir solicitações e pleitos contratuais de forma expressa e motivada;
7.21. Aplicar sanções após regular processo administrativo; e
7.22. Promover a transição para o contrato definitivo e comunicar o encerramento deste ajuste.
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
8.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;
8.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);
8.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133,
de 2021)
8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.15. Manter todas as condições de habilitação, certificação, qualificação e estrutura operacional exigidas;
8.16. Disponibilizar equipe, ferramental, instrumentos, equipamentos, softwares, publicações técnicas e meios necessários;
8.17. Designar preposto e manter canais de comunicação permanentemente atualizados;
8.18. Cumprir os prazos de resposta, diagnóstico, execução, fornecimento e correção;
8.19. Não executar serviço nem fornecer material sem autorização prévia e registrável observado o procedimento excepcional para providência imediata indispensável à segurança operacional ou à preservação da aeronave
previsto no Termo de Referência.;
8.20. Apresentar orçamento e documentação fiscal, técnica e de rastreabilidade completos e verdadeiros;
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8.21. Responsabilizar-se pela guarda, conservação, acondicionamento e transporte da aeronave, peças, componentes e documentos sob sua posse;
8.22. Reparar integralmente danos causados à Administração ou a terceiros por ação ou omissão sua, de empregados, prepostos ou subcontratados;
8.23. Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, às suas expensas, material ou peça em desacordo com as especificações ou que apresente falha impossível de sanar, sem aumento de preço, ressalvado prazo menor fixado pela
fiscalização em razão da criticidade e da segurança operacional;
8.24. Cumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, ambientais e de segurança;
8.25. Cumprir a reserva legal de cargos e comprová-la quando solicitada;
8.26. Guardar sigilo sobre informações operacionais, técnicas, pessoais e institucionais;
8.27. Permitir acesso da fiscalização e dos órgãos de controle aos documentos e locais relacionados ao objeto, observadas as regras de segurança;
8.28. Comunicar imediatamente acidentes, incidentes, perda de certificação, risco de segurança, atraso ou fato capaz de afetar a execução;
8.29. Adotar práticas ambientais adequadas e destinar resíduos, fluidos, embalagens e materiais contaminados conforme a legislação;
8.30. Manter registros organizados por Ordem de Serviço e conservar a documentação pelo prazo legal; e
8.31. Cooperar com a transição para o contrato definitivo, entregando pendências, registros e inventário dos componentes em manutenção.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave.
IV - Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) dessa parcela;
b) compensatória de 15% a 30% (trinta por cento) do valor sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente. 
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente, observadas as disposições da Lei Estadual n° 1.025, de 12 de janeiro de 2016.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato extinguir-se-á pelo cumprimento das obrigações, pelo término da vigência, pelo início efetivo da execução do contrato definitivo decorrente do Processo SEI nº 13103.000095/2026.01, por ato unilateral,
acordo ou decisão competente, observados os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respetivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. No encerramento, a CONTRATADA entregará relatório final, Ordens de Serviço, registros técnicos, situação de componentes removidos, peças em trânsito, garantias e pendências.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I – Unidade Orçamentária: 13.103 - Casa Militar
II – Programa de Trabalho: 04.781.060.2128
III – Elemento de Despesa: 3.3.90.30 e 3.3.90.39
IV – Fonte de Recursos: 1500 - CO 0000

12.2. Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação foi emitida Nota de Empenho nº _____, em ___/___/___/, tipo _________, no valor de
_____________________________________________________________________.
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste Contrato.
E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para que surta todos os efeitos em Direito previstos.

 
Boa Vista – RR, na data da assinatura eletrônica.

                                                                         
 

(Assinado eletronicamente)
FRANCISCO XAVIER MEDEIROS DE CASTRO – CEL QOC PM

Secretário Chefe da Casa Militar da Governadoria​ do Estado de Roraima
Decreto nº 827-P, de 1º de maio de 2026

 
J.V.C AEROTAXI LTDA.

JORGE LUIZ VIANA DA CRUZ
Contratada

 
 
 
Elaboração:

 
(Assinado eletronicamente)

KELRIN NEPER LIRA PEREIRA - 2º SGT QEPPM
Integrante Técnico

 
 

Documento assinado eletronicamente por Kelrin Neper Lira Pereira, 2° SGT QEP PM, em 29/09/2026, às 11:06, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Francisco Xavier Medeiros de Castro, CEL PM - Secretário-Chefe da Casa Militar, em 02/10/2026, às 09:49, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 24400232 e o código CRC 1E95ABFF.
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